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2.Funcionamento

a) Objectivos:
Os objetivos principais da unidade curricular consistem em efetuar uma abordagem sobre a fiscalidade com
particular incidência sobre as empresas no sentido de:
- Dotar os alunos dos conhecimentos genéricos e necessários à compreensão das matérias fiscais que impendem
sobre as empresas, designadamente, em sede de IRC e IVA, e também em sede de impostos sobre o património
(IMI, IMT e Imposto do Selo) no sentido em que as possam identificar, caraterizar e classificar num quadro de
mutação dinâmica da legislação fiscal.
- Atender à especificidade intrínseca de cada um dos impostos enunciados, no quadro de uma adequação ao curso
ministrado, enfatizando os aspetos relacionados com o seu âmbito de incidência, tipologia, estruturação e
funcionamento.
- Desenvolver autonomia para compreender os problemas reais que as empresas enfrentam em matérias fiscais e,
encontrar as correspondentes opções no âmbito dos princípios, normas e legislação aplicáveis. Competências a
adquirir:
No final da lecionação da unidade curricular os alunos deverão estar habilitados a:
- Saber identificar as caraterísticas e compreender os fundamentos, a estrutura e o funcionamento subjacentes a
cada um dos dos impostos enunciados concernentes às empresas;
- Saber manusear os códigos fiscais e legislação complementar com destreza e confiança no sentido de rapidamente
identificarem os assuntos e as situações concretas decorrentes das necessidades de gestão geradas no âmbito das
suas atividades profissionais e empresariais.

b) Regime de frequencia e metodologia de avaliação:
De acordo com a faculdade prevista no nº2 do artigo 7º do Regulamento dos Cursos do 2º Ciclo (Mestrados) do
ISCAC, para aceder à metodologia de avaliação da unidade curricular descrita abaixo, os mestrandos terão de
observar uma assiduidade igual ou superior a 80% do total das aulas da unidade curricular. A avaliação assenta nas
componentes e ponderações que se indicam:
a) Elaboração de um trabalho (T), que poderá ser realizado em grupo preferencialmente de dois alunos, sobre um
dos temas propostos, com exposição oral em aula e entrega por escrito na última aula da UC. Os temas dos
trabalhos circunscrever-se-ão ao conteúdo programático previsto para a unidade curricular de Fiscalidade da
Empresa que em seguida se descreve.
b) Exame final (E), a ocorrer na(s) época(s) regulamentar(es) de avaliação. Este exame integrará questões de tipo
teórico, prático e/ou teórico-prático, versando sobre as matérias lecionadas. Requer-se uma nota mínima de 6
valores no exame para obtenção de aprovação na classificação final, pelo que, uma classificação inferior à
requerida, inviabiliza a consideração da nota do trabalho, relevando apenas a nota do exame.
A classificação final (CF) é obtida pela aplicação da seguinte fórmula:

CF = 30%T + 70%E

São aprovados os alunos que obtenham 10 ou mais valores, não sendo realizadas provas orais. A melhoria de nota,
a ocorrer na época de recurso, aplica-se somente à componente "exame final". No caso do aluno não realizar a
metodologia de avaliação anteriormente descrita, tem acesso à avaliação na época de recurso, através de exame
elaborado e classificado para 100%.

c) Programa:
O conteúdo programático previsto para a unidade curricular de Fiscalidade da Empresa é o seguinte:
I- Noções Gerais sobre o Sistema Fiscal Português
II- Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC)
III- Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA)
IV- Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI)
V- Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT)
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VI- Imposto do Selo (IS)
VII-Benefícios fiscais às empresas e outra legislação complementar
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